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o alto da vigia (sintra) e a 
vigilância e defesa da costa
Alexandre Gonçalves1, Sandra Santos2

RESUMO 

O Alto da Vigia localiza-se numa arriba sobranceira ao mar junto à foz do rio de Colares, em Sintra, tendo sido 

identificados no local vestígios de um santuário romano, de um ribat islâmico e de uma vigia da costa de época 

moderna. Apresentam-se aqui algumas materialidades relativas a esta última ocupação, datável do início do 

século XVI até à primeira metade do XIX, um período de vários séculos durante o qual o sítio integrou um 

sistema de vigilância do litoral.  

Para além da escavação arqueológica, a realização de prospeções e a consulta de fontes históricas, permitiu 

adicionar novos elementos relacionados com a vigilância do litoral da região a Norte do estuário do Tejo entre 

os séculos XVI e XIX.

Palavras-chave: Vigia moderna, Defesa costeira, Sintra, Colares.

ABSTRACT

The archaeological site of Alto da Vigia is located in the mouth of the river of Colares, in the municipality of 

Sintra, and traces of a Roman sanctuary, an Islamic ribat and a coastal surveillance shelter have been identified. 

We now present some materialities from the latter occupation, dating back from the beginning of the 16th to 

the 19th century, a long period during which the site had an important role in the defence and surveillance of 

the coast.

The research of old cartography and archive documentation, complemented with archaeological survey, al-

lowed the identification of new data related to coastal surveillance in the northern region of the Tagus River 

between the 16th and 19th centuries.

Keywords: Lookout point, Coastal defence, Sintra, Colares.
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O presente trabalho encontra-se dividido em duas 
partes. Na primeira é feito o enquadramento geográ-
fico e histórico do sítio, seguido da apresentação dos 
contextos e materiais arqueológicos relativos à vigia 
de época moderna. Na segunda parte relacionam-
-se aquelas evidências com informações recolhidas 
em documentação antiga, contextualizando o Alto 
da Vigia no âmbito da vigilância e defesa da costa na 
área a Norte do rio Tejo entre os séculos XVI e XIX.

1. O SÍTIO ARQUEOLÓGICO DO ALTO DA 
VIGIA 

O Alto da Vigia localiza-se numa plataforma so-
branceira ao mar na margem esquerda da foz do 

rio de Colares, junto à Praia das Maçãs, em Sintra. 
Corresponde a um local com uma posição geográ-
fica estratégica, já que uma reentrância na linha de 
costa deu origem a que no passado ali se formasse 
um esteiro de mar (Daveau, 1994, p. 25) que possi-
bilitava o acesso de embarcações ao interior do ter-
ritório, o que terá sucedido pelo menos até ao final 
da Idade Média (Cardim Ribeiro, 2019, p. 90; Cae-
tano, 2000, p. 13 e seguintes). O progressivo asso-
reamento da foz impediu aquele tipo de navegação a 
partir da época moderna, altura em que passou a ser 
possível apenas o desembarque no areal entretanto 
formado, continuando o local a ser utilizado como 
zona de desembarque e de entrada e escoamento de 
produtos (Figura 1).

DOI: https://doi.org/10.21747/978-989-8970-25-1/arqa143
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A importância da foz do rio de Colares encontra-se 
refletida na sua representação em alguma cartografia 
antiga, geralmente de escala muito grande e na qual 
se incluem apenas os locais mais significativos. Com 
efeito, aquele curso de água figura no Portugalliae 
quae olim Lusitania, de 1560 (Secco, 1560), mas 
também em mapas dos séculos seguintes.   
Será precisamente a sua implantação a determinar 
as distintas ocupações identificadas no Alto da Vi-
gia em diferentes épocas, nomeadamente do san-
tuário romano dedicado ao Sol, à Lua e ao Oceano 
(Cardim Ribeiro, 2019), do ribat3 em época islâmica 
e de um edifício de vigia usado nas épocas moderna 
e contemporânea. 
As referências mais antigas que temos acerca da 
existência de vestígios naquele local remontam a 
1505 e são da autoria de Valentim Fernandes, tam-
bém conhecido por Valentinus Moravus, que terá 
integrado o séquito que acompanhou D. Manuel 
quando o monarca se deslocou àquele local ermo do 
litoral sintrense no dia 9 de agosto de 1505, a propó-
sito do aparecimento de inscrições do referido san-
tuário romano (Cardim Ribeiro, 2016, p. 140). 
Reconhecida na época a importância da descober-
ta, as ditas inscrições passam a integrar os itinerá-
rios epigráficos do século XVI, sendo registadas, 
nomeadamente, por André de Resende e Francisco 
d´Ollanda, tendo este último, décadas depois, feito 
um desenho dos vestígios que terá observado (Da 
Fabrica que falece ha Cidade de Lysboa, 1571). 
Com o passar do tempo, a localização exata do san-
tuário no litoral sintrense acaba por se perder, até 
que os trabalhos arqueológicos iniciados em 2008 
permitiram não só confirmar a sua localização, como 
identificar ocupações posteriores do local e que eram 
desconhecidas até então.  
No início da intervenção arqueológica afloravam à 
superfície do terreno o topo de estruturas, associadas 
a fragmentos de telha e cerâmica de época moderna. 
Estas evidências e o registo do topónimo vigia num 
sítio com aquela implantação, deixavam já antever a 
possibilidade da existência de uma estrutura relacio-
nada com a vigilância da costa. 

3. Da ocupação de época islâmica foram escavados dois edi-

fícios, um deles uma mesquita com 12,50 m por 4,5 m, com 

um mihrab centrado e orientado 130o a Sudeste, com 1,80 m  

de largura e 1,5 m de profundidade; um enterramento de 

rito islâmico que faz parte de uma necrópole que se prolon-

ga para lá dos limites da escavação e da qual se identificaram 

já 6 sepulturas; 3 silos de armazenamento. 

A escavação dos vestígios assinalados revelou que 
correspondiam aos alicerces de uma vigia construí-
da no início do século XVI que teve pelo menos duas 
remodelações, a primeira entre o início e meados do 
século XVIII, a outra já no final daquela centúria ou 
mais provavelmente no início da seguinte. 
A vigia foi implantada junto à arriba e não no sítio 
de maior altitude da plataforma onde a mesma está 
localizada, que se situa numa área mais afastada da 
linha de costa, num sítio onde se regista o topónimo 
“Vigia Velha de Colares” e de onde se tem visibili-
dade quer para a foz do rio, quer para o interior do 
território em direção à vila de Colares. Apesar de 
no local o denso coberto vegetal não permitir afe-
rir a eventual presença de vestígios, as estruturas 
visíveis parecem corresponder a simples muros de 
limite de propriedade.   

1.1. A construção da vigia no início do século XVI 
Quando se abriram as valas para os alicerces da vi-
gia, na areia que cobria os níveis de derrube dos edi-
fícios islâmicos, terão sido identificados materiais 
lapidares romanos – inscrições e elementos arquite-
tónicos – que foram reutilizados como simples ma-
terial de construção nas paredes de uma mesquita, 
sobre cujas ruínas a nova estrutura quinhentista foi 
em parte edificada. 
Para além das fundações, registaram-se outras va-
las cuja configuração acompanha o alinhamento das 
paredes da mesquita, estando a sua abertura relacio-
nada com a extração das pedras daquelas estruturas, 
possivelmente para as reutilizar na vigia que ali se 
estava a edificar. Esta ação resultou no desmonte 
quase integral do edifício islâmico, tendo sido iden-
tificados na escavação arqueológica ainda alguns ne-
gativos nos locais de onde foram extraídos os blocos. 
Com efeito, nos depósitos de preenchimento da-
quelas valas recuperaram-se grandes quantidades de 
elementos lapidares romanos muito fragmentados, 
alguns conservando ainda vestígios de inscrição, que 
resultam da sua segmentação in loco para criar peças 
mais pequenas. 
A sequência estratigráfica acima descrita parece cor-
responder ao relato de Valentim Fernandes nas car-
tas que enviou a Hieronymus Münzer e a Konrad 
Peutingernas – sendo a remetida a este último datada 
de 16 de agosto de 1505 – nas quais descreve que «No 
ano 1505 (…) na base do promontório da Lua, que 
o vulgo chama Roca de Sintra, junto à costa do Mar 
Oceano, descobriram-se debaixo da terra (…) três 
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colunas de pedra de forma quadrada, com caracteres 
romanos de grande antiguidade» que dali foram reti-
radas «utilizando um ferro e com cuidado, de entre 
as pedras com que estavam misturadas no terreno» 
(Cardim Ribeiro, 2016, p. 140). O já referido dese-
nho de Francisco d’Ollanda situa as descobertas na 
«foz do ryo de Colares (…) sobre hu piqueno outeiro 
junto do Mar Oçeano» (Ibidem. p. 141), o que as esca-
vações em curso permitiram confirmar. 
A recolha, no depósito de enchimento da vala de 
fundação da vigia, de um ceitil datável de 1499 em 
diante4, (Figura 8, n.º 3), permite enquadrar a sua 
construção no início do século XVI, próxima, as-
sim, ao relato de Valentim Fernandes. O restante 
conjunto artefactual associado a este momento de 
construção é constituído por escassos fragmentos 
de cerâmica, essencialmente louça vermelha, dois 
dos quais permitem a sua reconstituição formal. A 
reduzida dimensão preservada de um bordo com 
pequeno espessamento interno dificulta a sua atri-
buição tipológica (Figura 8, n.º 1), reconhecendo-se, 
no entanto, algumas semelhanças com panelas datá-
veis do século XVI recuperadas em Cascais (Cardoso 
& Rodrigues, 1999, p. 201) e Palmela (Fernandes & 
Carvalho, 1995, pp. 235-236). A segunda peça cor-
responde a uma panela de bordo com pequena aba 
de secção retangular e colo direito (Figura 8, n.º 2), 
com paralelos próximos em formas conhecidas para 
o século XVI, por exemplo, em Cascais (Cardoso & 
Rodrigues, 1999, p. 201; Idem, 1991, pp. 581 e 583; 
Cardoso & Encarnação, 1990, Est. VI-VII) e Palmela 
(Fernandes & Carvalho, 1995, pp. 235-236). 
O edifício da vigia apresentava uma planta aproxi-
madamente retangular, com cerca de 6 m por 4,5 m, 
sendo os seus alicerces construídos usando blocos 
de calcário com formas muito irregulares ligados por 
argila. Alguns foram assentes sobre materiais dos 
níveis de derrube da mesquita, enquanto outros se 
encontravam diretamente dispostos sobre os já re-
feridos depósitos de areia usados para preencher as 
valas relacionadas com o desmonte das paredes da 
mesquita, acima descritas. 
No exterior da parede Sul da vigia foi adossada uma 
estrutura maciça de pedra com aproximadamente 

4. Ceitil de Dom Manuel compatível quanto a tipologia 

no «Grupo 5» definido por Magro (1986, pp. 45-46 e 208, 

exemplar-tipo no 5.1.6), que reúne os ceitis manuelinos 

cunhados a partir de inícios de 1499 (Cardim Ribeiro, 2016, 

p. 140, nota 5).

3 m de comprimento e 1 m de largura, que poderá 
corresponder às fundações de uma escada pétrea 
que conduziria a um ponto de observação mais ele-
vado, o que não implica necessariamente a existên-
cia de um terraço. Com efeito, durante os trabalhos 
arqueológicos foram identificados vestígios de der-
rubes de cobertura em telha associados às distintas 
fases de abandono. Por outro lado, a existência de 
uma tal plataforma na cobertura obrigaria a que o 
edifício fosse provavelmente mais alto, por forma 
a acomodar a necessária abóbada de suporte, colo-
cando-se ainda a questão de saber até que ponto os 
seus alicerces – pouco profundos, construídos sem 
argamassa e parcialmente assentes em areia solta – 
suportariam a carga introduzida por uma estrutura 
daquele tipo. 
Exemplos de estruturas de vigia com terraço aces-
sível através de escada exterior encontram-se, por 
exemplo, na vigia da Parede (Figura 4), que terá sido 
demolida no final da década de 1930 (AHMCSC/
CMC/C-A/029/94/14) e naquela que ainda sub-
siste junto à Boca do Inferno, ambas em Cascais, 
porém de cronologia mais tardia. A primeira surge 
assinalada num mapa publicado em Inglaterra em 
1810  (BND/PURL21797), encontrando-se também 
representada no levantamento geológico da cos-
ta efetuado por Carlos Ribeiro no início da segun-
da metade do século XIX5 (Ribeiro, 1949, Pl. VII), 
enquanto para a segunda, a referência documental 
mais antiga data de 1805, apesar de a sua construção 
poder remontar ao final do XVIII (Boiça, Barros & 
Ramalho, 2001, p. 162). 
Durante a primeira fase de ocupação da vigia da foz 
de Colares não foram identificados vestígios da exis-
tência de um piso estruturado, por exemplo, com ar-
gila, madeira ou pedra, sendo a circulação efetuada 
diretamente sobre a areia, a qual seria possivelmente 
coberta com material de origem vegetal para facilitar 
a passagem, que naturalmente não se preservou no 
registo arqueológico.
Os vestígios desta fase de utilização materializaram-
-se no registo arqueológico através da formação de 
um nível com quantidades significativas de conchas 
e alguma cerâmica, materiais que se encontravam 
misturados com a areia que constituía a superfície 
de circulação.  

5. Na edição daquela obra, George Zbyszewski indica como 

datas prováveis para a realização daqueles levantamentos 

os anos entre 1857 e 1868. 
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O conjunto artefactual recuperado naquele con-
texto é constituído essencialmente por louça ver-
melha, destacando‑se a presença de panelas, que 
correspondem à forma mais frequente na cerâmica 
de época moderna em Lisboa (Casimiro & Valon-
go, 2017, p. 1836). As peças deste depósito do Alto 
da Vigia têm bordos com pequena aba horizontal de 
secção retangular (Figura 8, n.ºs 5, 7 e 9) e trapezoidal 
(Figura 8, n.ºs 6 e 8), tendo sido também recolhido 
um fragmento de parede com uma característica asa 
torça. Correspondem a formas com grande longevi-
dade, que se enquadram nas tipologias conhecidas 
para os séculos XVII e XVIII (Ibidem, p. 1844; Casi-
miro, 2019, p. 238; Fernandes & Carvalho, 1995, pp. 
235‑236). Recolheu‑se ainda um bordo de pasta ver-
melha com vestígios de fogo nas duas superfícies, 
correspondendo a uma grande panela ou mesmo a 
um fogareiro (Figura 8, nº. 4).
Entre os referidos materiais encontram-se também 
vários fundos planos de panelas e de contentores 
para líquidos, nomeadamente de cântaros (Figura 8, 
n.º 10 a 14). 
Sobre aquele nível de utilização formou-se um de-
pósito com grandes quantidades de carvão, que di-
ficilmente se justificará com a simples realização de 
fogueiras no local. Tais vestígios distribuem-se de 
forma relativamente homogénea por todo o interior 
do edifício, prolongando-se para o seu exterior, onde 
encostam nas paredes Norte e Este (Figuras 3 e 5).  
As suas características são compatíveis com um epi-
sódio de incêndio, sobre o qual se formou depois o 
derrube do telhado que assinala o fim da primeira 
fase de utilização da vigia. A presença de alguma ce-
râmica queimada reforça a possibilidade de um aban-
dono rápido, sem que, no entanto, se registem quais-
quer outros elementos concretos que permitam a sua 
associação a um eventual episódio bélico relaciona-
do com a natureza e funcionalidade do edifício. 

1.2. Reformulação da vigia no século XVIII
A reconstrução do edifício terá ocorrido pouco tem-
po depois do seu colapso parcial, sendo as telhas 
do derrube da cobertura, acima descrita, utilizadas 
como base para criação de uma superfície regular so-
bre a qual se dispôs uma camada de argila, criando 
assim um piso de circulação estruturado sobre os ní-
veis de abandono da primeira ocupação do edifício.
Este pavimento encontra-se associado à introdu-
ção de uma nova estrutura apoiada ao longo de toda 
a extensão da parede Sul do edifício (Figura 2, UE 

349), com aproximadamente 1 m de largura, cons-
truída com blocos de calcário de formas irregulares, 
não sendo clara a sua funcionalidade. Na argila usa-
da para ligar os blocos que a constituíam, foi recu-
perada uma moeda de D. João V cunhada em 1734 
(Figura 8, n.º 15).
Entre os fragmentos de cerâmica misturados no se-
dimento utilizado para construir o novo piso, en-
contrava-se um bordo de faiança decorado com faixa 
barroca contendo motivos de folha de acanto (Figu-
ra 8, n.º 18), datável da segunda metade do século 
XVII a início do seguinte (Casimiro, 2013, p. 362). 
Esta peça, mas sobretudo o numisma atrás referido, 
permitem enquadrar a primeira reformulação da vi-
gia no segundo quartel do século XVIII em diante, 
cronologia que se pode prolongar por meados desta 
centúria se atendermos ao tempo de circulação da 
moeda e ao facto de a peça de faiança se encontrar já 
descartada quando é misturada na argila do piso. 
Sabemos que para a época em causa se encontram 
documentados estragos noutros edifícios da região 
de Sintra, associados ao grande sismo de 1755, po-
dendo ser colocada como possibilidade ser essa a 
causa do colapso e consequente reestruturação da 
vigia em meados do século XVIII. 

1.3. Reformulação do interior da vigia – fim do sé-
culo XVIII/início do XIX
Foi ainda possível documentar uma segunda inter-
venção de remodelação parcial da vigia que incluiu a 
introdução de duas novas estruturas no seu interior, 
feitas com recurso a pedras de calcário aparelhadas 
de forma muito rudimentar e sem qualquer vestígio 
de argamassa de ligação (Figura 2, UE 42). Os blocos 
vão sobrepor-se parcialmente à construção adicio-
nada em meados do século XVIII (a UE 349, atrás 
descrita), mantendo-se em uso nesta fase o piso de 
circulação anteriormente construído. 
A introdução das duas estruturas não parece corres-
ponder à criação de um novo compartimento, já que 
os exíguos cerca de 50 cm de largura entre as duas 
paredes tornariam muito pouco funcional a sua uti-
lização. Atendendo ainda à sua pouca solidez e à au-
sência de alicerces, podemos deduzir que as mesmas 
provavelmente não foram projetadas para ter grande 
altura, podendo, em alternativa, ser complementa-
das com outros materiais, como a madeira. Esta so-
lução permitiria, por exemplo, criar uma plataforma 
assente na base de pedra e a escassa altura do chão, 
com uma área de cerca de 1 m de largura por 2,50 m 
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de comprimento, que podia ser usada para armaze-
namento de equipamento ou mesmo o espaço para o 
necessário descanso dos vigias6.
Uma das pedras empregue naquelas estruturas as-
senta em fragmentos de uma tigela decorada com 
linhas concêntricas no fundo e no interior do bordo, 
com decoração estilizada no centro (Figura 8, n.º 20), 
datável da primeira metade do século XVIII, mas po-
dendo alcançar os meados do século XIX (Casimiro, 
2013, pp. 363-364). Considerando ainda os materiais 
apresentados para enquadrar cronologicamente a 
anterior fase de remodelação – que situamos generi-
camente em meados do século XVIII –, as alterações 
agora verificadas na vigia deverão, pois, situar-se en-
tre o fim daquele século e o início do XIX. 
Os vestígios de uso desta última fase de ocupação 
correspondem a um depósito com algumas conchas 
associadas a sedimentos com carvão, sem que tenha 
sido registada qualquer lareira estruturada. O con-
junto artefactual ali recuperado é constituído por 
louça de cozinha não vidrada, reconhecendo-se uma 
panela de fabrico e perfil semelhante às peças da fase 
anterior, com bordo de seção retangular formando 
uma pequena aba (Figura 8, n.º 17). Uma segunda pa-
nela tem o bordo de secção triangular e a sua pasta 
encontra-se bem depurada, distinguindo-se nesse 
aspeto do fabrico das demais peças com análogas 
funcões recolhidas no sítio. A superfície interna é 
de cor creme e a exterior apresenta tons de vermelho 
(Figura 8, n.º 16). 
A cobertura do edifício vai colapsar sobre os con-
textos acima descritos, formando um depósito com 
fragmentos de telha misturados com alguma arga-
massa do reboco das paredes, para além de vários 
pregos de ferro, possivelmente relacionados com o 
colapso das estruturas de madeira do telhado.
Posteriormente, sobre o derrube acima descrito irão 
acumular-se ainda ténues vestígios da frequentação 
do espaço – essencialmente conchas associadas a 
pequenas fogueiras – numa altura em que o edifício 
se encontraria já em estado parcial de ruína e sem 
telhado, mas possivelmente com algumas paredes 
erguidas, proporcionando ainda algum abrigo a uti-

6. Note‑se que de acordo com o estipulado no «Regimento 

dos capitães‑mores», de 1570, (Systema ou Collecção de Regi-

mentos Reais, 1789, pp. 183‑194) deverão estar de serviço nas 

vigias duas pessoas durante o dia e três durante a noite «os 

quaes velarão aos quartos» (Ibidem, p. 193), pressupondo‑se 

a alternância entre períodos de vigia e de descanso.

lizações mais esporádicas, provavelmente já não re-
lacionadas com a função de vigilância. 
Finalmente, é bem provável que a partir da segunda 
metade do século XIX em diante as paredes caiam 
sobre os últimos vestígios de utilização do espaço, 
dando origem a um contexto que se encontra muito 
perturbado por se encontrar muito próximo da su-
perfície, no qual se misturam materiais de distintas 
cronologias. 

2. O ALTO DA VIGIA E A VIGILÂNCIA 
E DEFESA DA COSTA 

A vigilância da atual costa portuguesa foi uma ne-
cessidade sentida ao longo de diferentes épocas, re-
montando pelo menos ao período islâmico, por al-
tura das primeiras incursões normandas de que há 
registo, no século IX (Pires, 2012, p. 243; Fernandes, 
2005; Catarino, 2004, p. 267). O problema mantém-
-se nos séculos seguintes com os constantes ataques 
de piratas e corsários, responsáveis por inúmeros 
assaltos às povoações costeiras e embarcações vi-
sando a captura de bens e cativos, pelos quais se exi-
gia resgaste (Alberto, 2010, p. 6). 
O controlo da navegação junto à costa era feito a 
partir de pontos de observação estratégicos que po-
diam dispor de estruturas de apoio muito diversas, 
desde torres com vários metros de altura, como se 
verificou, por exemplo, no Algarve (Silva, 1998), até 
simples abrigos (Alarcão & Barroca, 2012, pp. 48-
49). Tais locais constituíam «auxiliares de primeira 
importância (…) servindo de guardas avançadas no 
controlo e aviso dos movimentos de barcos inimi-
gos, em operações de saque ou desembarque» (Boi-
ça, Barros & Ramalho, 2001, p. 162).
Importa salientar que, não obstante se registarem 
investimentos distintos na construção de estruturas 
de apoio à vigilância costeira, os locais de observa-
ção deverão manter-se os mesmos ao longo do tem-
po, por força da sua localização estratégica, uma vez 
que é precisamente essa característica geográfica que 
permite que os mesmos sítios integrem um sistema 
de transmissão de mensagens. 
Da leitura do já referido «Regimento dos capitães-
-mores», de 1570, depreende-se que vigia designa, 
antes de mais, o local e as pessoas encarregues da vi-
gilância, não estando a palavra associada a um tipo 
específico de construção. Por conseguinte, os vestí-
gios materiais que subsistem daquela atividade são 
também necessariamente diversos, por vezes apenas 
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detetáveis através da análise de documentação anti-
ga, não sendo raros os casos em que apenas topóni-
mos como Vigia, Atalaia, Vela, Facho, Azóia7, entre 
outros, testemunham a existência de sítios com esta 
função no passado (Alarcão & Barroca, 2012, pp. 48-
49; figura 1). 
Os vestígios identificados na foz do rio de Colares 
estavam integrados numa rede alargada de comuni-
cações – através da qual se procurava acautelar a de-
fesa do território e que funcionou pelo menos desde 
época islâmica – da qual faziam parte um conjunto 
diversificado de estruturas, desde simples locais de 
vigia a construções militares. As unidades deste sis-
tema mais amplo não se encontravam sempre com 
o mesmo nível de alerta, que era acionado em épo-
cas de maior perigo, verificando-se frequentemente 
que durante os períodos mais calmos a manutenção 
de alguns equipamentos era descurada (Boiça, Bar-
ros & Ramalho, 2001, p. 16).
Na região a Norte da foz do Tejo podemos antever a 
existência deste sistema de comunicação, que certa-
mente alcançaria Lisboa, através de um alvará régio 
de 1589, no qual se refere a necessidade do responsá-
vel por controlar as vigias entre Colares e Torres Ve-
dras de manter «comonicasão e boa correspondencia 
no que toqa as ditas vigias» com a pessoa que exerce 
funções análogas na área imediatamente a Sul, em 
Cascais (AHMCSC/SCMC/A-A/002/014/fl.1).
Apesar de a partir de alguns pontos de Sintra – como 
do seu castelo implantado na crista da serra – se 
alcançarem visualmente áreas tão amplas como a 
margem esquerda do Tejo, pelo facto de esta região 
estar «permanentemente mergulhada numa bruma 
que se não dissipa» (Coelho, 1989, p. 63) os sistemas 
de comunicação visual a longas distâncias podiam 
ser comprometidos, sendo então necessário um sis-
tema de maior proximidade entre os distintos pon-
tos de observação, constituídos essencialmente por 
vigias, que garantissem a eficaz passagem dos ne-
cessários sinais (Borges, 2017a, p. 36).
A comunicação entre os diferentes sítios integrados 
no mesmo sistema de vigilância seria feita através de 

7. Na área da Azóia, a par do topónimo Atalaia, registam-se 

ainda junto ao farol do Cabo da Roca os microtopónimos 

Cruzeiro do Facho e Vigia da Roca. A Sul daquela zona, no 

Espigão das Ruivas, já no litoral de Cascais, os vestígios da 

Idade do Ferro, das épocas romana e islâmica estarão pro-

vavelmente relacionados com esta atividade naquele local 

(Encarnação & Cardoso, 2017). 

«fumos», «fachos» (conforme Regimento de 1570) e 
rebate de sino, como se depreende de um decreto 
de 1646 que determina que os vigias em serviço na 
“Cabeça de Oitavos” (próximo do forte de São Jorge 
de Oitavos, em Cascais) deviam tocar a «rebate na 
hora de que se descobrirem de dez velas para cima», 
sendo nessas situações competência da Vila de Cas-
cais e seu termo organizar e garantir a defesa. Na 
eventualidade de o número de velas ser superior a 
20 deverão responder a um sinal diferente as com-
panhias de Sintra e Colares. O referido sítio fun-
cionou ainda em 1796 como local de retransmissão 
de mensagens vindas do Cabo da Roca por meio de 
bandeiras, destinadas a avisar quando fossem avis-
tados «navios de mais de três mastros e esquadras de 
guerra» (Calixto, 1980, p. 151).  
O conjunto de balas de chumbo para arcabuz reco-
lhidas no Alto da Vigia (Figura 8, n.º 19), atesta a pre-
sença daquelas armas de fogo para dissuadir even-
tuais desembarques, mas também possivelmente 
para dar o sinal de alerta perante alguma ameaça, 
conforme o disposto no referido Regimento de 1570. 
A análise de documentação antiga, complementada 
com prospeções arqueológicas, permitiu identificar 
vários locais de vigia na costa a Norte da foz do rio 
de Colares (Figura 1). No já citado trabalho de Car-
los Ribeiro encontram-se registados os sugestivos 
topónimos de Alto da Vela e Ponta da Vigia, a Sul da 
foz da ribeira de Maceira, na Lourinhã (1949, Pl. I),  
certamente testemunhos de um passado ligado à vi-
gilância costeira. 
Já no atual concelho de Mafra, na descrição da po-
voação da Carvoeira numa obra do século XVIII, é 
referido que aquele local «tem tambem o privilegio 
para se não fazer nella Soldados, pela sentinela, que 
fazem os moradores em hum facho, que tem esta na 
foz do rio, pelo perigo de poderem alli desembarcar 
Mouros. Passa por esta Freguesia hum rio, chamado 
Rio grande do Porto» (Cardoso, 1751, p. 498). 
Saliente-se que na foz do “Rio grande do Porto” 
(nome pelo qual o rio Lizandro era por vezes referi-
do), à semelhança do verificado no rio de Colares, se 
formaria um pequeno braço de mar (Daveau, 1994, 
p. 25) que permitiria que a parte final daquele curso 
de água fosse navegável no passado (Cardim Ribeiro, 
1983, p. 165) e onde foi também necessário instalar 
um ponto de vigia. A sua localização, porém, perma-
nece incerta, correspondendo talvez ao outeiro onde 
se ergueu no início do século XIX um dos fortes das 
linhas de Torres. 
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Seguindo para Sul, uma elevação na margem es-
querda da foz da ribeira do Falcão regista atualmen-
te o topónimo Vigia da Assafora, ainda que no local 
não sejam atualmente visíveis qualquer tipo de ves-
tígios materiais.
Num mapa editado em Viena [1791] (UC/BGD/
NC-321) encontra-se referenciada a Atalaia do Ma-
goito, que corresponderá provavelmente àquela que 
surge mais tarde identificada como “Vigia da Matta” 
numa colina junto à praia do Magoito. No local são 
visíveis as ruínas de um edifício de planta retangu-
lar, com cerca de 3 m de largura por 4 m de compri-
mento e paredes de 0,65 m de espessura rebocadas 
no paramento exterior, que correspondem prova-
velmente aos vestígios daquela vigia. Conservam-se 
ainda aproximadamente 2 m de altura de parede no 
canto Sudoeste da estrutura, no topo da qual foi ins-
talado um marco geodésico em 1945 (Figura 6). 

2.1. A foz do rio de Colares durante a época me
dieval – Entre mouros e cristãos
O Alto da Vigia, pela sua localização estratégica, pa-
rece ter adquirido, desde cedo, relevância particular 
em contextos históricos pautados por uma franca 
instabilidade política e militar, como sucederia du-
rante a época islâmica, quando no local são erigidas 
estruturas compatíveis com um ribat – sítios onde 
se conjuga a função religiosa com o controlo de pon-
tos estratégicos para a defesa do território. 
As evidências materiais ali recuperadas até ao mo-
mento atestam uma ocupação islâmica enquadrá-
vel nos séculos XI e XII, não dissociável da pressão 
cristã exercida a partir de Coimbra e da conquista da 
região de Sintra e Lisboa, em 1147. Embora não seja 
possível, com os dados atuais, determinar a crono-
logia do início da ocupação, é provável que seja an-
terior aos vestígios remanescentes se tivermos em 
conta as referências às investidas normandas na cos-
ta atlântica pelo menos desde o século IX (Fernan-
des, 2005; Pires, 2012, p. 243).
A espessa duna acumulada sobre os níveis de derru-
be dos dois edifícios islâmicos já escavados neste sí-
tio arqueológico, sugere que os mesmos são abando-
nados e assim permaneceram até ao início do século 
XVI, quando a vigia é ali construída. Tal não signi-
fica, no entanto, que outras construções ainda não 
escavadas – mas cujos vestígios afloram à superfície 
e que a prospeção geofísica realizada deixa também 
antever – possam ter sido parcialmente adaptadas e 
usadas da segunda metade do século XII em diante 

como local de abrigo para os vigias que cumpriam a 
sua função neste lugar. 
Note-se que no ribat da Arrifana, junto a Aljezur, 
igualmente implantado num sítio estratégico do 
litoral, se regista já em época cristã a utilização de 
uma mesquita como local de habitação. Aquela ocu-
pação estará relacionada com a utilização do mina-
rete como torre de vigia (Gomes & Gomes, 2006, 
p. 336), que se mantém em uso até ao século XVIII 
(Idem, 2019, p.334).
A propósito das antigas ocupações da foz do rio de 
Colares, há ainda a destacar que na margem direita 
daquele curso de água, no subsolo da atual povoa-
ção da Praia das Maçãs, foram identificados vestí-
gios de uma necrópole (Azevedo, 1907, pp. 100-101) 
possivelmente relacionada com um templo cristão, 
bem como evidências de habitações associadas a 
materiais datáveis dos séculos XIII e XIV, contex-
tos compatíveis com a povoação de Mazanaria, re-
ferida num documento de 1220 (Costa, 1980, p. 62).  
O posterior abandono deste local junto à costa não 
será certamente alheio à insegurança verificada no 
litoral durante a Idade Média, problema que terá 
certamente contribuído, apesar das iniciativas régias 
tomadas no sentido de o minimizar, para o afasta-
mento do povoamento das áreas costeiras (Andra-
de, 2005, p. 65), devendo ser ainda consideradas as 
dificuldades naturais decorrentes de viver na proxi-
midade do mar (Marques, 1989, p. 10). 

2.2. A vigia de Colares – Da expansão marítima à 
guerra Liberal
Com a expansão marítima portuguesa do século 
XV em diante verificou-se o incremento das ações 
de corso e pirataria, sendo tomadas iniciativas para 
debelar essa ameaça constante, entre as quais desta-
camos neste trabalho o «Regimento dos capitães-
-mores» de 1570, no qual se procura regulamentar e 
uniformizar a atividade das vigias, que já era prati-
cada nas zonas costeiras (Feio, 2013, p. 59).
No citado documento é definido o funcionamento 
das vigias, determinando-se que as áreas costeiras 
«para que naõ recebaõ damno algum das continuas 
armadas dos cossarios (…) em todos os ditos luga-
res, portos de mar, haja vigias todo o veraõ, e em 
qualquer outro tempo de bonança, com que imigos 
possaõ desembarcar, ou fazer outros damnos (…). 
Os moradores de cada hum dos ditos lugares, por-
tos de mar, seraõ obrigados a vigiar de dia nas pon-
tas que mais descobrirem ao mar, e de noite nos por-
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tos, calhetas, praias, ou pedras em que parecer que 
os ditos inimigos poderaõ desembarcar» (Systema 
ou Collecção de Regimentos Reais, 1789, p. 192). 
Atendendo às especificidades geográficas de cada 
região e reconhecendo que «he necessario saber-se 
os lugares mais convenientes, e em que melhor, e 
mais seguramente se poderaõ pôr as ditas vigias» 
ordena-se que as pessoas designadas para o efeito 
«vaõ (…) á Camara da Cidade, Villa, ou Lugar de que 
for Capitaõ, e faça juntar nella os Juizes, Officiaes, e 
Pessoas do Regimento, e as mais pessoas moradores 
na dita Villa, que lhe parecer necessario, e com elles 
repartirá onde se devem pôr as ditas vigias, assim de 
dia como de noite», devendo as localizações defini-
das ter «assento no livro da Camera» (Ibidem). 
A necessidade de vigilância da costa acentua-se du-
rante as décadas de domínio castelhano dos territó-
rios portugueses (1580-1640), uma vez o reino se vê 
envolvido nos conflitos da coroa espanhola com ou-
tros países europeus, estando documentados inú-
meros relatos de ataques de navios ingleses, fran-
ceses e holandeses ao nosso litoral (Silva, 1985: 311).
É neste contexto, através de um alvará régio de 1589, 
que António de Mello de Castro8 é encarregue da 
«superintendencia da gente que a na villa de Colla-
res e seu termo e no termo da villa de Cintra e nas 
villas e termos de mafara iriçeira (…) athe o termo 
da villa de Torres Vedras (…) para fazer vigiar de dia 
e de noite com fachos (…) tendo Com a pesoa a cujo 
cargo esta a jente de Casqaes e com dom martinho 
soares toda a comonicasão e boa correspondencia 
no que toqa as ditas vigias» (AHMCSC/SCMC/A-
-A/002/014/ fl.1).
Através de uma adenda feita a este documento por 
«manoell dias de payva sprivão da camara» da «vyla 
de collares e seu termo», ficamos a saber que «amto-
nio alluarez caualleyro fidallgo» «foj emlleyto pera 
capitam della e das vegias da costa desta vylla» (Ibi-
dem, fl. 1v.).
Como se viu atrás, o registo arqueológico atesta que 
a vigia da foz de Colares se encontrava ocupada nos 
séculos XVII e XVIII, período durante o qual o edi-
fício sofre uma destruição e é de novo rapidamente 
reconstruído. Apesar de recolhidos fora do seu con-
texto arqueológico original, a presença de um prato 
decorado com faixa barroca contendo motivos de 

8. Possivelmente da importante família que no início do 

século XVII adquiriu o edifício do antigo castelo de Colares 

para ali construir um palácio.

folha de acanto (Figura 8, n.º 21) e alguns fragmen-
tos de faiança com decorações vegetalistas, mate-
riais datáveis dos XVII e XVIII, reforçam a ideia da 
ocupação do sítio durante estas centúrias. 
Mais tarde, já no contexto dos acontecimentos em 
curso no centro da Europa, decorrentes da revolução 
francesa, é realizado em 1796 um levantamento das 
fortificações costeiras, a fim de averiguar a sua ope-
racionalidade e o perigo de desembarque, concluin-
do-se que a Praia das Maçãs «está sem defença e não 
admite dezembarque por causa do mar arrebentar de 
longe sobre bancos de arêa móvil». No entanto, cerca 
de 1 km a Sul, a Praia Grande de Colares «está sem 
defença, e em toda ella se pode dezembarcar pois 
atualmente se fazem nella pescarias de batéis e redes 
de arrastar». Saliente-se, ainda, que no desenho que 
acompanha o documento, com a configuração da 
Praia das Maçãs, encontra-se representado um edi-
fício no local correspondente à localização da vigia 
(BDR/DIE/8129-3-43). 
Apesar do que é enunciado no documento acima re-
ferido sobre a dificuldade de desembarque na Praia 
das Maçãs, através de um requerimento apresentado 
em 1822 por um candidato ao emprego de vigia na 
dita praia, ficamos a saber que esse perigo era real, 
dada a «facelidade do desembarque que os Francezes 
no tempo em que occuparão o Reyno tanto Reco-
nhecerão que sempre tiverão naquelle citio huma 
força Armada consideravel» (ANTT, Min. Reino, 
Mç. 759, Proc. 32, fl. 6).
Cerca de uma década volvida sobre o sobressalto 
provocado pelas invasões francesas, sabemos que 
em 1819 João Anastácio fora nomeado para o «Em-
prego de vigia da Praia das Maçans, para denunpciar 
qualquer desembarque que possa ali acontecer». Tal 
decisão decorre do facto de ali ter «havido e podem 
haver faceis dezembarques (…) precizando haver 
naquelle Lugar ou a elle muito proximo uma Pessoa 
capaz (…) para vigia da ditta Praia a fim de cuidar 
que a ela não se approxime vazo algum que se sus-
peite vir ou ter pasado por Pais infecionado de Peste 
ou da mesma suspeito» (Ibidem, fls. 1 e 11).
No verão de 1831, no contexto que antecede a guerra 
civil, o governo absolutista de D. Miguel determi-
nou a realização de um levantamento das condições 
de defesa da costa, no qual se reconhece o perigo de 
desembarque de tropas na área compreendida entre 
a Praia das Maçãs e numa extensão de cerca de 2,5 km 
para Sul, até à Pedra de Alvidrar, propondo-se, em  
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conformidade, a construção de várias baterias na-
quela zona, uma delas na foz de Colares.
No projeto que resulta do levantamento então feito, 
indica-se que a bateria da Praia das Maçãs não deverá 
ser construída com alvenaria permanente, propon-
do-se que o seu «parapeito fique formado de terras 
virgens revestido de lajes», por ser mais económica 
a sua reconstrução em caso de eventual derrocada 
provocada pela erosão costeira, decorrente das es-
pecificidades da geologia do local. Porém, no parecer 
posteriormente elaborado sobre este projeto, refere-
-se que tal estrutura «ainda que seja própria para ba-
ter os navios e lanchas do inimigo, não o parece para 
o bater na praia ou no desembarque (…) pelo que não 
julga satisfeito o quesito de defender o desembar-
que», concluindo-se que a eficaz defesa da Praia das 
Maçãs teria de ser feita noutro local que não o indi-
cado pelo referido projeto (AHM/Div.3/9/D1/36). 
Desconhece-se se tal bateria terá sido edificada. 
Atendendo a que nem no local proposto, nem em 
toda a área a Sul até à Pedra de Alvidrar se identifi-
caram até ao momento quaisquer tipos de estrutu-
ras militares, devemos admitir que o projeto ficou 
por executar. Note-se que poucos meses depois da 
apreciação final daqueles planos de defesa da costa, 
datados do outono de 1831, as forças liberais desem-
barcaram no Mindelo.
Na já referida representação da costa traçada por 
Carlos Ribeiro no início da segunda metade do sé-
culo XIX, verificamos que no pequeno outeiro da 
margem esquerda do rio de Colares se encontra 
figurado um edifício de telhado de duas águas de-
signado de «Vigia de Collares» (Ribeiro, 1949, Pl. V; 
figura 7), atestando que a mesma se encontraria ain-
da erguida naquela época, cerca de três décadas pas-
sadas sobre os últimos acontecimentos para os quais 
encontrámos referências documentais sobre o sítio.  
A vigia da Praia das Maçãs terá entrado progressi-
vamente em declínio a partir de meados do século 
XIX, à semelhança de outras estruturas relaciona-
das com a vigilância e a defesa da costa (Boiça, Bar-
ros & Ramalho, 2001, p. 23).
Materiais recolhidos à superfície junto à vigia, como 
garrafas de grés ou um bordo de prato com decoração 
vegetalista estampada, provavelmente com o moti-
vo “estátua”, atestam, contudo, que o local foi fre-
quentado durante a segunda metade do século XIX e 
início do século XX.
Num postal que se encontrava em circulação em 
1912, é visível a vigia já arruinada com as paredes re-

duzidas a cerca de um metro de altura (Gaspar, 2010, 
p.125), tendo estas sido posteriormente desmante-
ladas e as suas pedras reaproveitadas, à semelhança 
do que sucedera no passado, para novas constru-
ções, possivelmente, desta vez, para erguer muros 
de delimitação de terrenos. 
De acordo com o que foi exposto ao longo deste tex-
to, constata-se que no Alto da Vigia, na foz do rio de 
Colares, foi construído no início do século XVI um 
edifício de vigia9 sobre as ruínas de uma mesquita 
que integra o ribat existente neste local. A esta vigia 
primitiva que se arruinaria, sucederia uma outra, er-
guida ainda no decurso do século XVII ou já na cen-
túria seguinte, situação que documenta a sua impor-
tância na rede de vigilância da linha de costa próxima 
a Lisboa, que se prolongaria até Oitocentos.
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Figura 1 – Localização dos principais sítios referidos no texto: 1: Foz do Lizandro; 2: Vigia da Assafora; 3: Vigia da Mata/
Magoito; 4: Alto da Vigia; 5: Colares; 6: Sintra; 7: Atalaia; 8 Azóia; 9: Cabeça de Oitavos; 8: Vigia da Boca do Inferno; 10: 
Cascais; 11: Parede. Autor: Joel Marteleira.
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Figura 4 – Fachada Sul da vigia da Parede, em 
Cascais.

Figura 5 – Pormenor de corte da vala dos alicerces da vigia, com fragmentos de peças lapidares romanas misturados 
com areia. À direita é visível uma parede islâmica parcialmente desmontada.
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Figura 7 – Representação da “Vigia de Collares” feita por Carlos Ribeiro no início da segunda 
metade do século XIX.

Figura 6 – Prováveis ruínas da vigia da Mata ou do Magoito.
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Figura 8 – Materiais associados às ocupações da Vigia: século XVI a XIX. Autor: Ana Isabel.
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